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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Economia procedeu à apreciação, relato e emissão de 

parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 32/XIII/1.ª – “Aprova o quadro 

plurianual de programação orçamental para o período de 2026 a 2029”. 

A presente iniciativa, subscrita pelo Governo Regional dos Açores, deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 28 de maio de 2025, tendo sido enviada na mesma 

data à Comissão Especializada Permanente de Economia, por despacho de Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa.  

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A apresentação da presente Proposta de Decreto Legislativo Regional, emanada pelo Governo 

Regional, decorre da faculdade legal atribuída ao Governo Regional, nos termos da alínea f) do 

artigo 88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 

5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 2/2009, de 12 

de janeiro), em conjugação com o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores (Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 15/2003/A, de 26 de novembro, alterada pela Resolução da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores n.º 3/2009/A, de 14 de janeiro).  

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º e do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento, 

compete, em razão da matéria, à respetiva comissão especializada permanente apreciar a 

iniciativa e elaborar o correspondente relatório. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre orçamento, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Economia, nos termos do artigo 5.º da 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 
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CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa dar cumprimento ao 

disposto no artigo 20.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, na sua redação em vigor, 

aprovando o quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2026 a 2029. 

Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que «A Lei das Finanças das Regiões Autónomas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 2/2013, de 

2 de setembro, na sua redação em vigor, determina que o Governo Regional apresenta à 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, até 31 de maio de cada ano, uma proposta 

de decreto legislativo regional, com o quadro plurianual de programação orçamental, de todo o 

perímetro de consolidação da Administração Pública Regional, para cumprimento do disposto no 

n.º 2 do artigo 17.º daquele diploma.  

Neste enquadramento, revela-se necessário dar cumprimento ao disposto no artigo 20.º da Lei 

Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, na sua redação em vigor, aprovando o quadro plurianual 

de programação orçamental para o período de 2026 a 2029.» 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

CAPÍTULO IV 

ANÁLISE E DILIGÊNCIAS 

Na reunião da Comissão, ocorrida a 30 de maio de 2025, esta deliberou por unanimidade ouvir, 

presencialmente e com recursos a meios telemáticos o membro do Governo Regional com 

competência na matéria e solicitar parecer escrito ao CESA - Conselho Económico e Social dos 

Açores.  

 

O parecer emitido pelo CESA deu entrada nos serviços desta Assembleia Legislativa a 15 de julho 

de 2025, o qual faz parte integrante do presente Relatório. 
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DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

OCORRIDA A 18 DE JUNHO DE 2025: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/129e8454-8229-41ba-8441-7107135be5d3 

Na qualidade de Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, o Dr. 

Duarte Freitas inicia a sua intervenção inicial referindo que é intenção do Governo Regional 

cumprir com o n.º 2 do artigo 17.º da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, onde é referido que 

os orçamentos são enquadrados num quadro plurianual de programação orçamental tendo em 

contas as perspetivas macroeconómicas apreciadas e discutidas no Conselho. Refere ainda o 

ponto 2 do artigo 20.º, onde está explicito que a proposta deve ser apresentada até 31 de maio a 

cada ano, algo que aconteceu este ano, aproveitando ainda para admitir a falha em passados anos. 

Adianta ainda que o Quadro Plurianual de Programação Orçamental deve ser atualizado 

anualmente para os quatro anos seguintes do Decreto Legislativo Regional que aprova o 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores.  

O Secretário Regional afirma que este documento apresenta evidente fragilidade e 

superficialidade, destacando o objetivo de cumprir as orientações de médio prazo.  

Terminada a intervenção inicial do Secretário Regional das Finanças, Planeamento e 

Administração Pública, o Presidente da Comissão abriu as inscrições para a primeira ronda de 

questões, tomando da palavra a Deputada Marlene Damião (PS).  

Em relação ao Quadro Plurianual de Programação Orçamental 2026-2029, a Deputada Socialista 

refere que o mesmo apresenta vários problemas quanto ao aspeto gráfico dos documentos, 

realçando que o anexo que consta não permite uma boa leitura, pouco percetível e praticamente 

desfocado. Assim, remata que desvaloriza o trabalho parlamentar e que reflete algum desmazelo, 

indo contra as afirmações proferidas pelo Secretário Regional.  

A Deputada Marlene Damião refere ainda que a informação presente no Quadro não vem 

desagregada, bem como não refere o subtotal do agrupamento respeitante à área económica para 

os anos de 2027, 2028 e 2029, estando apenas contemplado o ano de 2026. Além disso, salienta 

ainda que este quadro é apresentado sem qualquer informação complementar que esclareça o 

porquê do aumento da despesa, não acata as recomendações do CESA, bem como não 

disponibiliza uma visão clara sobre os rácios de déficit dos valores do PIB.  

Recorda também o Quadro Plurianual aprovado no ano transato, onde salienta o aumento da 

https://video.alra.pt/Asset/Details/129e8454-8229-41ba-8441-7107135be5d3
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despesa entre 2026 e 2028, representando um aumento de 300 milhões de euros por ano e 

totalizando 1324 milhões de euros. Assim, solicito que o Secretário Regional clarifique a que é que 

se deve este aumento significativo, como é que foi calculado este aumento, como é que será pago 

e de onde é que vem a contrapartida ao nível da receita.  

Na resposta, o Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública começa 

por admitir que o anexo é de difícil compreensão, comprometendo-se a fazer chegar este quadro 

com outra qualidade. 

Quanto ao aumento das verbas, esclarece que com esta proposta o Governo cumpre o ponto 2 

(artigo 20.º) e com o ponto 3 (artigo 20.º), onde o ponto 3 “contradita” o ponto 2 uma vez que 

está refletido que a revisão tem de ser feita anualmente, algo que na sua opinião tem de ser revisto 

na Lei das Finanças das Regiões Autónomas. Além disso, refere que o Governo também tenta 

cumprir com o ponto 5, onde está referido que o Quadro Plurianual de Programação Orçamental 

define os limites de despesa para cada programa orçamental, para cada agrupamento de 

programas e para o conjunto de todos os programas dos quais são vinculativos, respetivamente 

para o primeiro, segundo, terceiro e quarto anos seguintes.  

Refere que o aumento da despesa está associado ao aumento da despesa global e das expetativas 

da receita futura, relembrando que tem havido um aumento da receita fiscal que espera que se 

possa continuar a concretizar. Assim, refere que a receita de IRC de 2022 para 2024 cresceu 73%, 

representando um crescimento extremamente significativo, mas que ainda assim está longe da 

média da receita de IRC face ao IRS no plano nacional e em relação à Madeira, onde é arrecada 

quase tanta receita de IRC como de IRS. Neste sentido, refere que é preciso trilhar o caminho nesse 

sentido, passando isso por dar mais dinamismo à iniciativa privada e estimular a solidez do tecido 

económico. O Secretário Regional reitera que a expetativa associada ao aumento da despesa 

prende-se com o aumento expectável da receita.  

Na réplica, a Deputada Marlene Damião relembra que no passado o Secretário Regional iria 

detalhar e prestar informação, referindo que nada o impede de adicionar informação, algo que 

não consta no presente Quadro Plurianual e que lhe parece um Quadro pouco transparente.   

Relativamente ao setor da Educação, e relembrando o desinvestimento neste setor, a Deputada 

Marlene Damião solicita que o Secretário Regional esclareça o porquê de o Governo Regional vai 

desinvestir no setor da Educação, Ciência e Inovação, Ambiente e Ação Climática, Finanças e 

Administração Pública e Infraestruturas, Turismo, Transportes e Energia.  
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Na contrarréplica, o Secretário Regional esclarece que é sempre tentado que se responda ao que 

o CESA questionava em relação ao Quadro Plurianual de Programação Orçamental bem como que 

em cada orçamento, o mesmo é detalhado.  

Quanto à despesa, relembra que haverão vários efeitos nos próximos anos em termos de 

funcionamento bem como em termos de investimento final do PRR, algo que significará uma 

mudança significativa de alguns investimentos que foram sendo feitos e que já não continuarão a 

ser feitos no âmbito do PRR.  

Não havendo mais inscrições na primeira ronda de questões, o Presidente da Comissão deu por 

encerrada a mesma, abrindo de seguida inscrições para a segunda ronda questões, tomando da 

palavra a Deputada Marlene Damião (PS). A Deputada Socialista reitera que o presente Quadro é 

“tudo menos detalhado”, insistindo ainda pela resposta relativamente ao porquê do 

desinvestimento na Educação no ano de 2026.  

A Deputada Marlene Damião aproveita para referir que existe um reforço em dois programas, 

nomeadamente o programa da Governação e Representação e o Programa do Órgão Executivo e 

Legislativo, representando um aumento total de cerca 7 milhões de euros. Neste sentido, 

questiona o porquê destes dois programas serem uma prioridade no Quadro Plurianual.  

Na resposta, o Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública refere que, 

em relação à desagregação e à especificação plurianual, esclarece que o Governo está a cumprir 

com aquilo que o CESA já há muito tempo reivindicava quanto a um melhor detalhe. Quanto ao 

presente Quadro Plurianual, reitera que o Governo Regional está a cumprir com aquilo que está 

na Lei das Finanças das Regiões Autónomas.  

Relativamente às últimas duas questões apresentadas, o Secretário Regional esclarece que o 

aumento da verba destinada à Governação e Representação deve-se, por exemplo, as despesas 

que o Governo Regional associadas ao sistema de apoio às autarquias locais. Quanto ao 

Parlamento Regional, esclarece que a Secretaria apenas pode tentar dotar as verbas que são 

solicitadas pelo Parlamento Regional.  

Na réplica, a Deputada Marlene Damião questiona o porquê de o Governo Regional não 

apresentar no Quadro Plurianual a mesma informação e com o mesmo nível de detalhe que 

apresenta aquando do Plano e Orçamento.  

A Deputada Socialista insiste uma vez mais na questão relacionada com a diminuição de 30 milhões 
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de euros no setor da Educação. 

Na contrarréplica, o Secretário Regional reitera que o Governo Regional cumpre com aquilo que 

está na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, sendo certo que já está a fazer mais daquilo que 

é previsto e que é feito relativamente ao Quadro Plurianual no âmbito dos documentos 

orçamentais.  

Refere ainda que os impactos financeiros do rejuvenescimento como consequência das reformas 

antecipadas é sentido sobretudo no setor da Educação, aliado ao fim do PRR e com o fim da vida 

profissional de muitos professores.  

De seguida, toma da palavra o Deputado Joaquim Machado (PSD) referindo que a análise que foi 

feita sectorialmente não era possível fazer há cerca de quatro ou cinco anos atrás uma vez que o 

Decreto Legislativo que foi aprovado na vigência da governação Socialista decompunha a despesa 

apenas por departamentos e não por setores e áreas de governação, tal como é feito atualmente. 

Neste sentido, refere que não se pode ir muito além do que tem sido feito uma vez que a 

planificação apresente requisitos como a previsibilidade e a flexibilidade que decorre de medidas 

muito variáveis.  

O Deputado Social Democrata relembra o Orçamento de 2020, onde estavam inscritos menos 59 

milhões de euros no setor da Saúde do que estava inscrito no Plano Plurianual discutido em 2019, 

refletindo um desinvestimento no setor da Saúde.  

Defende ainda que o Quadro Plurianual tem de apontar algumas metas, mas com a flexibilidade 

toda que tem tido ao longo deste tempo, reiterando que não exige mais ao Governo Regional que 

já faz mais do que os outros fizeram no que toca a previsão plurianual.  

Não havendo mais inscrições na segunda ronda de questões, o Presidente da Comissão deu por 

encerrada a mesma, abrindo inscrições para a terceira e última ronda de questões, tomando da 

palavra o Deputado Carlos Silva (PS). O Deputado Socialista relembra que há tempo foi discutido 

o quadro financeiro plurianual tendo o Secretário Regional comprometido a apresentar mais 

informação sempre viesse a ser discutido na presente Comissão o respetivo quadro financeiro.  

O Deputado Carlos Silva afirma ainda que existe um trabalho feito por detrás da apresentação do 

presente quadro, com a repartição dos valores por cada área, reiterando que é incompreensível 

que o Governo opte por não divulgar ao Parlamento e por não permitir que seja feito um escrutínio 

mais rigoroso, mesmo que daqui a cinco ou seis meses os valores possam ser revistos e 
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apresentados com mais detalhe. Refere também que o Secretário Regional não está nem nunca 

esteve impossibilitado de apresentar informação adicional, como recomenda o Tribunal de Contas 

e o CESA.  

Deixa ainda a nota de que é falso que, mais uma vez, na Governação do Partido Socialista o Quadro 

Plurianual apresentado tivesse menos informação do que o Quadro em discussão atualmente, 

relembrando que no Quadro Plurianual 2015/2018 é possível ver a evolução em quatro anos por 

cada departamento, algo que também acontece no Quadro Plurianual 2019/2022.  

De seguida, toma da palavra o Deputado Joaquim Machado (PSD) refere uma vez mais que o 

Decreto Legislativo que aprova o Plano Plurianual 2020-2023 não continha informação por áreas 

de despesa mas apenas por departamentos (Assembleia Legislativa, Presidência, Vice-Presidência, 

Secretaria da Saúde e Solidariedade Social, Secretaria da Educação e Cultura, Secretaria Regional 

do Mar, Ciência e Tecnologia, Secretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas, Secretaria 

Regional da Energia, Ambiente e Turismo e Secretaria da Agricultura e Florestas. 

Na resposta, o Secretário Regional reitera que o Governo Regional está a cumprir mais do que era 

feito e no seguimento da revindicação do CESA quanto à clarificação do Quadro Plurianual. Adianta 

também que existem as Obrigações de Médio Prazo que estão aprovadas e detalhadas, tendo 

ainda documentos orçamentais anuais que são aprovados, detalhados e estudos. Além disso, 

refere que o Governo Regional tem uma obrigação legal da Lei das Finanças das Regiões 

Autónomas, onde está referido que a proposta deve ser apresentada até 31 de maio, o que deve 

conter bem como está referido que “o Quadro Plurianual de Programação Orçamental é atualizado 

anualmente para os quatro anos seguintes através do Decreto Legislativo Regional que aprova o 

orçamento” Assim, conclui que o que está presente e que está disfuncional é a obrigação que tem 

de ser corrigida na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, uma vez que são cumpridas as 

Obrigações de Médio Prazo e a análise detalhada plurianual dos documentos orçamentais, o que 

reflete um detalhe geral muito mais pormenorizado.  

Não havendo mais intervenções, o Presidente da Comissão de  Economia deu por encerrada a 

audição ao Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, o Dr. Duarte 

Freitas. 
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CAPÍTULO V 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• Do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para Plenário 

face à presente iniciativa. 

• Do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para Plenário 

face à presente iniciativa. 

• Do Bloco de Esquerda (BE): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para Plenário 

face à presente iniciativa. 

• Do Partido Popular Monárquico (PPM): 

A Representação Parlamentar do PPM, apesar de ter assento na comissão sem direito a 

voto, foi auscultado, e emitiu parecer favorável à presente iniciativa. 

• Da Iniciativa Liberal (IL) 

A Representação Parlamentar do IL, apesar de ter assento na comissão sem direito a 

voto, foi auscultada, mas não emitiu parecer. 

 

CAPÍTULO VI 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer de abstenção relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH emite parecer de abstenção relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do BE emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 
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CAPÍTULO VII 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Economia deliberou, por maioria, com votos a 

favor do PSD, e com as abstenções com reserva de posição para Plenário do PS, CHEGA e do BE, 

emitir parecer favorável, relativamente à Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 32/XIII – 

“Aprova o quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2026 a 2029”. 

  

Velas, 16 de setembro de 2025. 

 

O Relator 

 

Paulo Silveira 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 

 

Paulo Simões 
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Soraia Faria

Para: Berta Tavares
Assunto: Solicitação de dilação do prazo para emissão de parecer sobre a Proposta de 

Decreto Legislativo Regional n.º 32/XIII (GRA) - Aprova o quadro plurianual de 
programação orçamental para o período de 2026 a 2029

De: Fernanda MSA. Prates <Fernanda.MS.Prates@azores.gov.pt>  
Enviada: 15 de julho de 2025 14:39 
Para: app <app@alra.pt> 
Assunto: FW: Solicitação de dilação do prazo para emissão de parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo 
Regional n.º 32/XIII (GRA) - Aprova o quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2026 a 2029 
 
 
Exmos. Senhores, 
 
Encarrega-me a Senhora Presidente do Conselho Económico e Social dos Açores, Doutora Piedade Lalanda, 
de remeter o parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 32/XIII (GRA), bem como o parecer 
sobre o Projeto de Resolução n.º 27/XIII (IL). 
 
 
Atentamente, 
 
Fernanda Prates | Técnico Superior  I VOIP GRA: 303133 
Conselho Económico e Social dos Açores 
Tel: (+351) 296 30 81 57 | Email: fernanda.ms.prates@azores.gov.pt | www.cesacores.pt 
Rua Dr. José Bruno Tavares Carreiro, S/N, 6.º Andar - 9500-119 Ponta Delgada | São Miguel – Açores 

 

AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: O conteúdo desta mensagem e de todos os ficheiros, caso existam, são confidenciais e 
destinados apenas à(s) pessoa(s) ou entidade(s) acima referida(s), podendo conter informação privilegiada. É estritamente 
interdito: a publicação, distribuição, impressão, uso ou cópia não autorizada da mensagem ou dos seus anexos. Se recebeu 
esta mensagem por engano, por favor avise-nos de imediato, por correio eletrónico, para o endereço acima e apague este e-
mail do seu sistema. Obrigado pela sua colaboração. 

 
  
 
 
De: Rui Silva <rsilva@alra.pt>  
Enviada: 11 de junho de 2025 11:21 
Para: Paula AMS. Cabral <Paula.AM.Cabral@azores.gov.pt>; CESA | Conselho Económico e Social dos Açores 
<cesa@azores.gov.pt> 
Cc: Paulo Simoes <psimoes@alra.pt> 
Assunto: Solicitação de dilação do prazo para emissão de parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional 
n.º 32/XIII (GRA) - Aprova o quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2026 a 2029 
 

 

 ATENÇÃO: Este email tem origem externa ao domínio do Governo Regional dos Açores. Por favor, não clique em links nem 
abra anexos, a não ser que conheça o remetente e tenha a certeza de que o seu conteúdo é seguro.  
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Exma. Senhora 
Presidente do CESA - Conselho Económico e Social dos Açores, 
 
Na sequência do v/ ofício sobre o assunto em referência, encarrega-me o Senhor Presidente da Comissão 
Especializada Permanente de Economia, que esta Comissão deliberou aprovar o pedido de dilação do prazo 
para emissão de parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 32/XIII (GRA) - Aprova o quadro 
plurianual de programação orçamental para o período de 2026 a 2029, até ao dia 14 de julho de 2025. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
Rui Silva 
Coordenador Técnico 
Departamento de Atividade Parlamentar 
Assembleia Legislativa da R.A. Açores 
Rua Marcelino Lima – 9901-858 Horta 
Tlf. +351 292207666 
 

 

 
AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: Esta mensagem, assim como os ficheiros eventualmente anexos, é confidencial e reservada apenas ao 
conhecimento da(s) pessoa(s) nela indicada(s) como destinatária(s). Se não é o seu destinatário, solicitamos que não faça qualquer uso do respetivo 
conteúdo e proceda à sua destruição, notificando o remetente. 
LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE: A segurança da transmissão de informação por via eletrónica não pode ser garantida pelo remetente, o qual, em 
consequência, não se responsabiliza por qualquer facto suscetível de afetar a sua integridade. 
 
CONFIDENTIALITY NOTICE: This message, as well as existing attached files, is confidential and intended exclusively for the individual(s) named as 
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De: Paula AMS. Cabral <Paula.AM.Cabral@azores.gov.pt>  
Enviada: 4 de junho de 2025 14:05 
Para: Rui Silva <rsilva@alra.pt> 
Cc: CESA | Conselho Económico e Social dos Açores <cesa@azores.gov.pt>; José CF. Couto 
<Jose.CF.Couto@azores.gov.pt> 
Assunto: Solicitação de dilação do prazo para emissão de parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional 
n.º 32/XIII (GRA) - Aprova o quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2026 a 2029 
 
Exmo. Senhor 
Presidente da Comissão Especializada Permanente de Economia da ALRAA 
 
Encarrega-me a Senhora Presidente do Conselho Económico e Social dos Açores. Dra. Piedade Lalanda, no 
seguimento da V.  comunicação infra, de remeter o ofício em anexo com o assunto mencionado em epígrafe. 
 
Atentamente 
Paula Cabral | Assistente Técnica  I VOIP GRA: 303135 
Conselho Económico e Social dos Açores 
Tel: (+351) 296 30 81 57 | Email: cesa@azores.gov.pt | www.cesacores.pt  
Rua Dr. José Bruno Tavares Carreiro, S/N, 6.º Andar - 9500-119 Ponta Delgada | São Miguel – Açores 
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esta mensagem por engano, por favor avise-nos de imediato, por correio eletrónico, para o endereço acima e apague este e-
mail do seu sistema. Obrigado pela sua colaboração. 

 
 
De: Rui Silva <rsilva@alra.pt>  
Enviada: 2 de junho de 2025 11:26 
Para: CESA | Conselho Económico e Social dos Açores <cesa@azores.gov.pt> 
Assunto: Solicitação de parecer escrito sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 32/XIII (GRA) - Aprova o 
quadro plurianual de programação orçamental para o período de 2026 a 2029 
 

 
Exma. Senhora 
Presidente do CESA - Conselho Económico e Social dos Açores, 
 
Encarrega-me o Senhor Presidente da Comissão Especializada Permanente de Economia de remeter a V. Exa. 
o ofício e iniciativa regional sobre o assunto em referência. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
Rui Silva 
Coordenador Técnico 
Departamento de Atividade Parlamentar 
Assembleia Legislativa da R.A. Açores 
Rua Marcelino Lima – 9901-858 Horta 
Tlf. +351 292207666 
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DISCLAIMER: The sender of this message can not ensure the security of its electronical transmission and consequently does not accept liability for any 
fact which may interfere with the integrity of its content. 
 

 ATENÇÃO: Este email tem origem externa ao domínio do Governo Regional dos Açores. Por favor, não clique em links nem 
abra anexos, a não ser que conheça o remetente e tenha a certeza de que o seu conteúdo é seguro.  
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LEGISLATIVO REGIONAL          

APROVA O QUADRO PLURIANUAL DE 

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTAL PARA 

O PERÍODO DE 2026 A 2029  

Proposta DLR n.º 32/XIII (GRA) 
 

Aprovado em Reunião Plenária do CESA, em 
Ponta Delgada, aos 11 dias de julho de 2025 
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1. Enquadramento  
O Conselho Económico e Social dos Açores (CESA) é “(…) o órgão colegial independente, 

consultivo e de acompanhamento junto dos órgãos de governo próprio para matérias de 

caráter económico, laboral e ambiental.” [art.º 1.º do decreto Legislativo Regional (DLR 

nº8/2028/A]. Entre as suas diversas competências destaca-se: “pronunciar-se sobre os 

pedidos de parecer da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e do 

Governo Regional” [alínea f), do art.º 2.º da DLR n.º 8/2018/A]. Por sua vez, cabe às comissões 

especializadas (um dos órgãos do CESA) “elaborar estudos, pareceres, relatórios e 

informações a pedido de outros órgãos do CESA ou por sua iniciativa” [alínea a), do ponto 

4 do art.º 11.º do mesmo Decreto Legislativo Regional].  

O Governo Regional dos Açores apresentou uma proposta de Decreto Legislativo Regional 

que aprova o Quadro Plurianual de Programação Orçamental para o período de 2026 a 

2029, para apreciação e votação por parte da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores (ALRAA), cumprindo assim com o pressuposto plasmado no n.º 1 do art.º 20.º, 

da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de 

setembro, na sua redação em vigor, da obrigatoriedade da apresentação deste documento, 

até 31 de maio de cada ano (ponto 2, do art.º 20.º, da Lei Orgânica n.º 2/2013).  
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Com vista à apresentação da posição do CESA foram chamados a pronunciar-se todos os 

elementos que compõem a Comissão Especializada Permanente de Economia e 

Desenvolvimento (CEPED).  

2. Quadro Plurianual de Programação Orçamental  
O Quadro Plurianual de Programação Orçamental alicerça-se em perspetivas 

macroeconómicas que são debatidas e apreciadas em Conselho de Governo (ponto 2, do 

art.º 17.º, da Lei Orgânica n.º 2/2013), consubstanciadas num documento que estabelece o 

quadro de médio-prazo para as respetivas finanças (ponto 3, do art.º 17.º, da mesma Lei).  

2.1 Para o período de 2025 a 2028 
Importa, antes de mais, registar aquele que foi o documento anterior (i.e., Decreto Legislativo 

Regional n. º 10/2024/A), para assim melhor entendermos a evolução da governação em 

todos os setores estratégicos da Região, nomeadamente no que concerne à execução 

orçamental e ao seu impacto na gestão financeira das Contas Regionais.  
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Quadro 1: resumo dos limites da despesa referentes ao período de 2025 a 2028 (versão inicial) 

 
Fonte: anexo a que se refere o ponto n. º 1, do art.º 2.º do Decreto Legislativo Regional n. º 10/2024/A 

O Quadro 1 acima descrito foi revisto em dezembro de 2024, conforme informação que se 

apresenta em seguida no Quadro 2.    
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Quadro 2: resumo dos limites da despesa referentes ao período de 2025 a 2028 (versão consolidada) 

 
Fonte: anexo a que se refere o ponto n. º 1, do art.º 2.º do Decreto Legislativo Regional n. º 10/2024/A 

Nota: Alterado pelo/a Artigo 75.º do/a Decreto Legislativo Regional n.º 15/2024/A - Diário da República n.º 252/2024, Série I de 2024-12-30, em vigor a 
partir de 2024-12-31, produz efeitos a partir de 2025-01-01. 

Quando comparadas globalmente as duas versões verifica-se, na consolidada, um aumento 

crescente do valor total da despesa em todos os anos do período em apreço, 

designadamente: 2025 (+ 279 M€; 13,6%); 2026 (+ 303,6 M€; 13,58%); 2027 (+ 357,5 M€; 

15,69%); e 2028 (+382 M€; 16,55%). 

Fazendo o confronto dos subtotais disponíveis por agrupamento para os anos de 2025 e 

2026, temos um decréscimo da dotação orçamental previsto para o agrupamento da 

Soberania nos anos de 2025 (-1,8 M€; 5,64%) e 2026 (- 7,2 M €; 22,93%), sendo que nos 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/15-2024-901536098


 

Parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional que aprova o Quadro Plurianual de Programação Orçamental para o período de 2026 a 2029  
Aprovado na Reunião Plenária do CESA de 11/07/2025                                                                                                                                                                         6 

 

restantes agrupamentos assiste-se ao reforço das verbas, nomeadamente: (i) Social (+ 176 

M€; 17,84%) em 2025 e 2026 (+ 177,6 M€; 18,14%); Económica (+105, 8 M€; 10,22%) em 2025 

e 2026 (+ 133, 2 M€; 10,88%).       

Se analisarmos por programa as duas previsões para o ano de 2025, a dimensão A02 

Governação e Representação é a que sofre maior redução orçamental (- 1,7 M€; 10,37%). 

Em sentido contrário, são as dimensões A04 Saúde e Segurança Social (+ 144,3 M€; 28,42%), 

A11 Infraestruturas, Transportes, Turismo e Energia (+ 66,6 M€; 18,84%), A05 Educação (+ 

29,9 M€; 7,68%), A08 Finanças e Administração Pública (+ 28,6 M€; 7,34%), e A12 Agricultura 

e Alimentação (+ 9,9 M€; 8,02%), as que ficam reforçadas.      

2.2 Para o período de 2026 a 2029 
Para efeitos de apreciação e votação pela ALRAA, foi apresentada a seguinte proposta de 

Decreto Legislativo Regional que aprova o quadro plurianual de programação orçamental 

para o período de 2026 a 2029, aprovada em sede de Conselho de Governo, no dia 21 de 

maio de 2025.  
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Quadro 3: resumo dos limites da despesa referentes ao período de 2026 a 2029 (versão preliminar) 

 
Fonte: Proposta de Decreto Legislativo Regional: aprova o Quadro Plurianual de programação orçamental para o período de 2026 a 2029 

De acordo com o quadro resumo acima exposto há a salientar, desde logo, um claro 

aumento da previsão total geral da despesa para o ano de 2026, quando comparado com 

a previsão do quadro plurianual anterior para o mesmo ano civil, na ordem dos 86,8 M€ (+ 

3,42%), aliás, tendência que se verifica igualmente no ano de 2027 (+59,2 M€; 2,25%) e 2028 

(+19,4 M€; 0,72%). Analisando os valores totais por agrupamento regista-se, face à previsão 

do quadro anterior para o ano de 2026, um aumento global da despesa em todos os 

Agrupamentos, a saber: (i) Soberania (+ 6,8 M€; 28,10%); (ii) Social (+ 70,3 M€; 6,08%), e (iii) 

Económica (+ 262,2 M€; 19,31%). Fazendo uma análise das subdimensões do Programa, 

desta feita com base nas previsões do quadro plurianual anterior para o ano de 2025 (dada 

ausência desta informação no quadro anterior para o ano de 2026), podemos constatar o 
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incremento de verbas (e por esta ordem hierárquica) nos seguintes domínios: A08 Finanças 

e Administração Pública (+247 M€; 59,02%); A 11 Infraestruturas, Transportes, Turismo e 

Energia (+36,2 M€; 8,62%); A04 Saúde e Segurança Social (+33,3 M€; 5,11%); A05 Educação 

(+26,8 M€; 6,47%); A03 Ciência e Inovação (+4,8 M€; 12,37%); A09 Qualificação Profissional 

e Habitação (+2,7 M€; 2,28%); e A01 Órgão Executivo e Legislativo (+1,3 M€; 8,44%). Em 

sentido inverso, observa-se um decréscimo de verbas nas seguintes áreas: A 12 Agricultura 

e Alimentação (-12,5 M€; 9,37%); A10 Mar (-2,3 M€; 4,58%); A02 Governação e Representação 

(-0,4 M€; 2,72%); A07 Ambiente e Ação Climática (-0,3 M€; 0,59%); e A06 Media e 

Comunidades (-0,1M€; 1,52%).  

3. Orientações de Médio Prazo 2024-2028 do Governo dos Açores 
As orientações de Médio Prazo 2024-2028 foram aprovadas ao abrigo do Decreto 

Legislativo Regional n.º 3/2024/A de 27 de junho de 2024. Trata-se de um documento que 

está alinhado com a Agenda para a Década (assim como o Programa do XIV Governo 

Regional dos Açores) e que define as prioridades estratégicas da legislatura 2022-2028, com 

base num diagnóstico prospetivo (interno e externo) da Região, fundamentadas em 

políticas sectoriais e domínios de intervenção, que estão estruturados em grandes temas 

(i.e., produção económica; capital humano; coesão social; e coesão territorial e 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/22cbf8ea-f323-428d-b542-7902efee3132
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/22cbf8ea-f323-428d-b542-7902efee3132
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sustentabilidade). Complementarmente, contempla ainda uma previsão do impacto da 

despesa de investimento nos agregados económicos mais importantes, assim como a 

explanação dos programas da União Europeia (UE) disponibilizados para a RAA durante este 

período.   

O CESA reconhece a importância deste documento, mas considera que, no caso em apreço, 

o mesmo não oferece informação que nos permita extrapolar as opções políticas tomadas, 

e que constam da proposta do Quadro Plurianual de programação orçamental para o 

período de 2026 a 2029, a não ser a constatação de que os valores se encontram acima dos 

limites de programas de investimento público, assim como da despesa pública geral, que 

irão vigorar neste período e as respetivas dotações financeiras.  
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4. Acordo de Parceria Estratégica 2023/2028 

Trata-se se um acordo promovido pela Comissão Permanente de Concertação Social do CESA 

(2024). No âmbito da revisão deste documento, há duas notas que neste contexto importa 

salientar: (i) “inverter a trajetória de aumento dos rácios da dívida pública regional e recorrer a 

endividamento líquido apenas nas situações em que este seja absolutamente necessário para 

o aproveitamento integral dos fundos comunitários” (pp. 27).; (ii) “densificar o quadro 

plurianual de programação orçamental” (pp. 27).  

Relativamente ao segundo ponto, o CESA assinala positivamente o esforço que o governo 

regional tem vindo a realizar na disponibilização de informação mais detalhada ao longo dos 

diferentes quadros plurianuais da sua responsabilidade (i.e., para o período de 2020 a 2023; 

para o período de 2022 a 2025; para o período de 2025 a 2028 e para o período 2026-2029), 

nomeadamente ao integrar no Quadro plurianual de programação orçamental todo o 

perímetro de consolidação da Administração Pública Regional. Porém, recomenda que sejam 

apresentados todos os valores pormenorizados para os anos económicos que contempla, no 

que diz respeito aos limites da despesa por programa orçamental, e não apenas o total, uma 

vez que neste caso (assim como nos anteriores), apenas o faz para os primeiros dois dos quatro 
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anos do ciclo económico, não garantindo desta forma a previsibilidade necessária aos 

parceiros sociais que se enquadram nestes agrupamentos.  

5. Projeções Macroeconómicas do Conselho das Finanças Públicas 2025-2026 
O quadro que se segue é atualizado permanentemente pelo Conselho das Finanças, com base 

nos últimos exercícios de projeção económica para a economia portuguesa das seguintes 

entidades: Banco de Portugal; Comissão Europeia; Conselho das Finanças Públicas; Fundo 

Monetário Internacional; Ministério das Finanças; e Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico.  

Quadro 4: Projeções macroeconómicas da economia portuguesa para 2025-2026 

 
Fonte: Conselho das Finanças Públicas (https://www.cfp.pt/pt/dados/projecoes-macroeconomicas) Nota: Salientar a não divulgação de dados específicos 
para as Regiões Autónomas. 

http://www.cfp.pt/pt/dados/projecoes-macroeconomicas
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Segundo informação facultada no acordo de parceria estratégica 2023/2028 prevê-se até 2028 

uma taxa média de crescimento anual do PIB nos Açores entre os 2% e os 3% (CESA, 2024), o que 

a concretizar-se estará em linha com a que se irá verificar no País para o período 2026-2029.     

 

6. Considerações gerais 
✓ O CESA sublinha a necessidade de maior clareza e rigor na apresentação da 

informação que consta do Quadro resumo em anexo à proposta do Decreto Legislativo 

Regional, pelo que realça a necessidade de justificação para as variações ocorridas 

(negativas e positivas) nos diversos agrupamentos da Despesa;  

✓ O CESA destaca que deverá haver maior alinhamento entre a informação 

providenciada no Quadro Plurianual com as orientações de médio-prazo, e reitera a 

recomendação prevista no parecer anterior para 2025-2028, que através do mesmo 

seja possível aferir o crescimento diferencial das várias componentes da despesa ao 

longo do ciclo económico que abarca, assim como a previsão da evolução da receita 

nesse hiato temporal e o contexto macroeconómico subjacente a esta estimativa.   
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8. Anexos  

1. Proposta de Decreto Legislativo Regional: aprova o Quadro Plurianual de 
programação orçamental para o período de 2026 a 2029.   


